
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.666 - SE (2013/0145696-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

RECORRENTE : S A DE O P (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADO- RAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / 

INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo modus 
operandi, revestido de abuso de confiança, visto que, há mais de 
sete anos, pratica atos libidinosos com a sua filha que tem quatorze 
anos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que, persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente 
possuir condições pessoais favoráveis.
3. Recurso em Habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.666 - SE (2013/0145696-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

RECORRENTE : S A DE O P (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto pelo 

recorrente, preso preventivamente e denunciado como incurso no crime 

previsto no art. 217-A do Código Penal, impugnando o ato do Tribunal de 

Justiça de Sergipe, que denegou a ordem lá impetrada, na qual visava a 

obtenção da revogação da segregação cautelar a que está submetido, ante a 

ausência dos respectivos requisitos autorizadores.

Sustenta, em breve síntese, a inexistência de elementos 

concretos que autorizem a constrição à liberdade, e que ele é primário, com 

bons antecedentes, atividade lícita e residência fixa, além de ser possível a 

adoção providência diversa, de modo que a proibição dele se aproximar da 

vítima, como preconiza o art. 319 do CPP, já seria medida cautelar suficiente.

Postula, em razão disso, o provimento do recurso, para que se 

expeça alvará de soltura em seu favor.

Contrarrazões apresentadas (fls. 142/147-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 163/170-STJ).

É o relatório.
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RECORRENTE : S A DE O P (PRESO)
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EMENTA
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADO- RAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / 

INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo modus 
operandi, revestido de abuso de confiança, visto que, há mais de 
sete anos, pratica atos libidinosos com a sua filha que tem quatorze 
anos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que, persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente 
possuir condições pessoais favoráveis.
3. Recurso em Habeas corpus a que se nega provimento.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.666 - SE (2013/0145696-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
RECORRENTE : S A DE O P (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática 

de estupro de vulnerável, vez que, há mais de sete anos, vem praticando atos 

libidinosos com sua filha, e que, no último ano, passou a praticar atos sexuais  

com ela, estando claro o abuso de confiança e a coação, quer por ser o genitor, 

quer pela função laboral que exerce, pois porta arma de fogo, algemas e 

distintivo (fls. 80/81-STJ).

Consignou o acórdão, à vista do decreto preventivo, que a 

custódia cautelar do recorrente encontra-se fundamentada na garantia da ordem 

pública, decorrente da periculosidade, ante a gravidade diferenciada do delito, o 

que é fácil de ser observado, diante da narrativa acima.

Desta forma, verifico que a decisão hostilizada se firmou no 

mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

PACIENTES PADRASTO E GENITORA DA VÍTIMA. 1. 

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 

CAUSA E INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. 2. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. 

DECISÃO FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL NÃO CONFIGURADO. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 

CRIME COMETIDO COM ABUSO DE CONFIANÇA. 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 3. 

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E NESTA 

EXTENSÃO DENEGADA.

...

7. Habeas corpus conhecido, em parte, e nesta extensão 

denegado.

Documento: 1244144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  5 de 5



 
 

 

(HC 228.800/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 16/04/2012)

Quanto ao argumento dele possuir condições pessoais 

favoráveis, encontra-se pacificado neste Sodalício que as referidas 

características não são garantidoras de eventual direito de responder ao 

processo em liberdade, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são 

suficientes para respaldá-la.

No que concerne à substituição da custódia preventiva por outra 

medida cautelar diversa, nos termos da Lei nº 12.403/11, a impossibilidade de 

aplicação foi devidamente justificada pelo Tribunal a quo, pois é evidente que, 

diante da presença dos requisitos para a segregação, como ficou consignado 

acima, fica claro que tais medidas se mostram inadequadas e insuficientes. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0145696-1 RHC    37.666 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201321390048  2013301859

EM MESA JULGADO: 18/06/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S A DE O P (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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